
2. O artigo 49. o TFUE, em conjugação com o artigo 1. o , n. os 1 e 2, 
da Directiva 85/432/CEE do Conselho, de 16 de Setembro de 
1985, relativa à coordenação das disposições legislativas, regula­
mentares e administrativas respeitantes a certas actividades do 
sector farmacêutico, e o artigo 45. o , n. o 2, alíneas e) e g), da 
Directiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
7 de Setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualifi­
cações profissionais, deve ser interpretado no sentido de que se opõe 
a critérios, como os enunciados nos pontos 6 e 7, alínea c), do 
anexo do Decreto 72/2001 relativo às farmácias e postos farma­
cêuticos do Principado das Astúrias (Decreto 72/2001 regulador 
de las oficinas de farmacia y botiquines en el Principado de As­
turias), de 19 de Julho de 2001, de acordo com os quais são 
seleccionados os titulares de novas farmácias. 
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Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — High Court of Justice (England 
& Wales), Queen’s Bench Division (Administrative Court) (Reino 
Unido) — Validade do Regulamento (CE) n. o 717/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2007, 
relativo à itinerância nas redes telefónicas móveis públicas da 
Comunidade e que altera a Directiva 2002/21/CE (JO L 171, 
p. 32) — Escolha da base jurídica — Validade do artigos 4. o , 
2. o , n. o 2, alínea a), e 6. o , n. o 3, do regulamento, que impõem 
um preço máximo das chamadas de itinerância, à luz dos prin­
cípios da proporcionalidade e da subsidiariedade 

Dispositivo 

O exame das questões submetidas não revelou elementos susceptíveis de 
afectar a validade do Regulamento (CE) n. o 717/2007 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2007, relativo à itine­
rância nas redes telefónicas móveis públicas da Comunidade e que 
altera a Directiva 2002/21/CE. 
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